
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N9 10280-007.280/91-89

Sessão de 09 de novembro de 1994 	 ACÓRDÃO N2 108-01,58c;

RECURSO N9 : 811.522 - FINSOCIAL-FATURAMENTO - EX: DE 1.989

RECORRENTE : ARMAZÉM D. PEDRO II LTDA.

RECORRIDA : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELÉM (PA)

FINSOCIAL-FATURAMENTO - DECORRENCIA - Incabível a
cobrança da Taxa Referencial Diária - TRD - n4
período Que medeia 04.02.91 a 01.08.91, a título cft
indexador do crédito tributário,	 face ao CM:-

determina a Lei n2 8.218/91.

Recurso parcialmene provido.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos

recurso interposto por ARMAZÉM D. PEDRO II LTDA.:

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeire

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimente

parcial ao recurso, para excluir a TRD excedente a 17. (um por cento)

ao ms, no período de fevereiro a julho de 1991, nos termos dç

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessffes.c og de novembro de 1994

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS	 - PRESIDENTE

RENATA GONÇALVES PANTOJA	 - RELATORA

VISTO EM	 MA OEL rELIPE REG. DRANDAD	 - PROCURADOR DA FA-

SESSA0 DE:, 1 F E V 199 5  ? C 4 ZENDA NACIONAL

Participaram,	 ainda,	 do	 presente	 juloamento,	 os	 seguintes

Conselhei ros: SANDRA MARIA DIAS NUNES, RICARDO JANCOSKI e LUIZ ALBERTO
CAVA MACEIRA. Ausentes justificadamente os Conselheiros PAULO IRVIN DE
CARVALHO VIANNA e MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR.
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PROCESSO N2 10280-007.220/91-89
ACORDA0 N2 108-01.589

RECURSO Ne: 80.522

RECORRENTE: ARMAZÉM D. PEDRO II LTDA.

RELATÓRIO 

O presente processo decorre do de n2 10280-007.277/91-

74. correspondendo ao Recurso n2 103.639 interposto neste Conselho

nela mesma Recorrente. Em se tratando de decorrente de processo

principal, e estando este regularmente instaurado, o presente

relatório pode reportar-se ao do processo principal.

527)51Mr-/
Cif

t . Relatório.
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VOTO 

Conselheira RENATA GONÇALVES PANTOJA - RELATORA:

O presente processo foi regularmente instaurado, está

devidamente instruído e DOSSUi os requisitos de admissibilidade,

portanto dele tomo conhecimento.

Decorrendo este de outro principal, e não tendo sido

apresentada qual quer aleaação inovadora na argumentação, não lhe cabe

outra sorte., senXo o daquele.

Isto posto, em razão da estreita relação de causa e

efeito existente entre o processo principal e os que dele decorrem,

quando mantida no mérito a imposição no processo matriz de exiflncia

do imposto de renda pessoa jurídica.- melhor sorte não assiste aos

' demais, face a princípio da decorrencia em sede tributária.

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento

parcial ao recurso, para que seja excluída a aplicaçXo da TRD a título

de indexador do crédito tributário, face ao que determina a Lei n2

8.218/91 no período que medeia 04.02.91já.08.91.

É o meu voto.

Brasília (DF), em 09 de novembro de 1994

h4-tót,42_ G .R22.(21-0
RENATA GONÇALVES PANTOJA - RELATORA
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